
Comunicado Técnico

Risco de redução da área de distribuição para 
espécies florestais sob mudanças climáticas: 
uma abordagem por indicadores ambientais
Elenice Fritzsons(1), Marcos Silveira Wrege(1), Samuel Freitas de Souza(2), Maria Teresa Gomes Lopes(3), 
Valderês Aparecida de Sousa(1), Ananda Virginia de Aguiar(1)

(1) Pesquisadores, Embrapa Florestas, Colombo, PR. (2) Doutorando, Laboratório de genética e melhoramento vegetal, Faculdade de Ciências Agrárias, 
Universidade Federal do Amazonas, Manaus, AM. (3) Professora, Universidade Federal do Amazonas, Manaus, AM.

para detectar declínios populacionais e orientar ações 
de conservação (Pereira et al., 2013), enquanto indi-
cadores socioeconômicos permitem avaliar mudanças 
no bem-estar das populações e na efetividade das 
políticas públicas (Stiglitz et al., 2010).

Segundo o Programa das Nações Unidas para 
o Meio Ambiente (PNUMA), indicadores ambien-
tais são variáveis selecionadas para fornecer infor-
mações sobre o estado e as tendências do meio 
ambiente, além de subsidiar a tomada de decisão em 
diferentes níveis. Os índices, por sua vez, são medi-
das agregadas que sintetizam múltiplos indicadores 
em uma única unidade de análise, facilitando a comu-
nicação dos resultados e a comparação entre regiões 
ou períodos. Nesse sentido, os índices apresentam 
maior complexidade que os indicadores, por resulta-
rem da agregação de diferentes informações em uma 
medida sintética (Siche et al., 2007).

Em um contexto de mudanças climáticas, ocor-
rem transformações no uso e na cobertura da terra 
e crescente necessidade de monitoramento e pro-
teção das espécies florestais. Este trabalho propõe 
um arcabouço metodológico baseado em índices 
e indicadores para avaliar o Risco de Redução de 
Área (RRA) de espécies florestais. Essa abordagem 
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Introdução
As mudanças climáticas têm intensificado a 

necessidade de desenvolver ferramentas efica-
zes para avaliar, monitorar e orientar a gestão dos 
recursos naturais. Nesse contexto, o uso de índices 
e indicadores constitui uma estratégia importante, 
pois permite identificar tendências, mudanças e 
impactos, além de subsidiar a tomada de decisão e 
a formulação de políticas públicas. 

Indicadores ambientais, como exemplo o de 
biomassa florestal, quando monitorados continua-
mente, possibilitam detectar alterações significati-
vas nos ecossistemas, contribuindo para o mane-
jo sustentável e a conservação da biodiversidade 
(Baccini et al., 2017). De modo semelhante, indi-
cadores socioambientais analisados em séries 
temporais ajudam a compreender a dinâmica dos 
sistemas sociais e ecológicos, permitindo ajustes 
frente às variações espaciais e temporais (Janssen 
et al., 2007). No contexto das mudanças climáticas, 
o acompanhamento de variáveis climáticas ao longo 
do tempo é fundamental para avaliar impactos sobre 
ecossistemas naturais e agrícolas, fornecendo sub-
sídios para estratégias de adaptação e mitigação 
(Pörtner et al., 2022). Da mesma forma, a análise 
temporal de indicadores de biodiversidade é essencial 
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pretende apoiar a gestão ambiental e subsidiar 
estratégias de conservação e adaptação diante das 
pressões ecológicas e climáticas.

O método apresentado neste trabalho foi desen-
volvido especificamente para quatro espécies de 
palmeiras da Amazônia Legal e está detalhado em 
Fritzsons et al. (2025), estudo de referência que 
complementa este Comunicado e pode ser consul-
tado para informações mais aprofundadas.

Na região amazônica, além do desmatamento 
associado às mudanças no uso da terra, cujos efei-
tos são frequentemente irreversíveis, a extração ile-
gal de espécies de interesse comercial representa 
uma importante ameaça à biodiversidade. Esse tipo 
de extrativismo compromete a diversidade genética 
das espécies florestais e reforça a necessidade de 
ações sistemáticas de vigilância e conservação. Nes-
se contexto, o RRA foi desenvolvido como ferramen-
ta para apoiar o monitoramento e a proteção dessas 
espécies frente às pressões ambientais e antrópicas.

O Risco de Redução de Área (RRA) expressa o 
grau de ameaça a que uma espécie pode estar sub-
metida em decorrência de alterações em seu nicho 
ecológico, entendido como a área favorável ao seu 
desenvolvimento, considerando cenários atuais e 
futuros. Para obter o nicho ecológico das espécies, 
é necessário estudar onde elas se encontram natu-
ralmente, especialmente em relação às limitações 
edafoclimáticas (solos, temperaturas máximas e 
mínimas, etc.). Nas projeções futuras, o índice ava-
lia a extensão desse nicho em função das mudanças 
climáticas, que podem ampliar ou restringir as condi-
ções ambientais adequadas à ocorrência da espécie. 
Na avaliação das condições atuais, o RRA incorpora 
fatores como o uso e a cobertura da terra na área de 
distribuição natural, o interesse em sua propagação, 
seja para cultivo ou manejo, e sua vulnerabilidade 
biológica. O índice foi concebido para uso compara-
tivo, tanto entre diferentes espécies em uma mesma 
região quanto no monitoramento da dinâmica e da 
resiliência de uma mesma espécie ao longo do tem-
po, em uma área previamente delimitada.

Este índice pode subsidiar a atuação de órgãos 
públicos no monitoramento, na conservação e na 
definição de estratégias de gestão de espécies.

Elaboração dos índices 
e indicadores

O desenvolvimento dos índices e indicadores 
apresentados neste trabalho baseou-se na adap-
tação de conceitos do Sistema de Informações e 
Análises sobre Impactos das Mudanças Climáticas 

(AdaptaBrasil), criado por meio de uma cooperação 
entre o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(INPE) e a Rede Nacional de Ensino e Pesquisa 
(RNP), com apoio do Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovações (MCTI) (Brasil, 2022). 
A estrutura de governança do AdaptaBrasil MCTI − 
iniciativa voltada à contribuição científica para medi-
das de adaptação − foi formalmente instituída pela 
Portaria nº 3.896, de 16 de outubro de 2020.

Risco de redução de área para 
espécies florestais − base teórica

O risco de impacto climático adotado pelo 
AdaptaBrasil é definido a partir da interação 
entre três dimensões fundamentais: a) amea-
ça climática, b) vulnerabilidade e c) exposição. 
Essas dimensões compõem um arcabouço meto-
dológico (framework) fundamentado em concei-
tos propostos por Gallopín (2006) e pelo IPCC 
(Field et al., 2014a, 2014b).

Neste estudo, o conceito de risco de impac-
to climático foi adaptado para avaliar o RRA para 
espécies florestais. Para isso, além das três dimen-
sões anteriormente mencionadas, foi incorporado 
um quarto componente, denominado “indicador de 
demanda”. Desse modo, o RRA é composto por 
quatro componentes de risco:

•	 Ameaça climática (IAC);

•	 Exposição (IE);

•	 Vulnerabilidade (IV);

•	 Demanda (ID).

Esses componentes integram a seguinte 
equação:

Cada um dos índices (ou indicadores) é cons-
tituído por pesos que são atribuídos em função 
de categorias de gradação de risco (alto, médio e 
baixo) e são multiplicados entre si para gerar o RRA. 
Diferentemente de índices convencionais, valores 
menores de RRA indicam maior risco.

Detalhamento dos indicadores 
e índices utilizados

Ameaça climática (IAC)
O Indicador de Ameaça Climática (IAC) expres-

sa o potencial efeito das mudanças climáticas sobre 
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Após a obtenção das tipologias de uso e cober-
tura da terra, estas são quantificadas e agrupadas 
em classes de impacto. Em seguida, atribuem-se 
pesos às diferentes categorias de acordo com o 
grau de exposição, de modo que valores meno-
res correspondem a maior exposição da espécie à 
pressão antrópica. As áreas mais protegidas rece-
bem peso 1, enquanto as mais expostas recebem 
peso 0,10. A Tabela 1 apresenta os pesos e catego-
rias adotados no estudo de referência.

Vulnerabilidade (IV)
A vulnerabilidade está associada aos atributos 

biológicos e ecológicos das espécies que condi-
cionam sua capacidade de resistir ou adaptar-se a 
impactos ambientais. Entre esses atributos incluem-
-se os padrões de distribuição populacional, o grau 
de endemismo, a idade de florescimento, o hábito 
sucessional, o modo de reprodução e a biologia 
reprodutiva, especialmente os sistemas de disper-
são de pólen e sementes. Espécies com germinação 
dependente de condições ecológicas específicas, 
assim como aquelas que dependem de polinizadores 
ou dispersores especializados, tendem a apresentar 
maior vulnerabilidade em contextos de desmatamen-
to, pois a perda desses agentes compromete direta-
mente sua reprodução e sobrevivência.

As características biológicas e ecológicas uti-
lizadas na composição do IV podem ser obtidas 
junto ao Centro Nacional de Conservação da Flora 
(CNCFlora), disponível em http://cncflora.jbrj.gov.br/
portal. A seleção dessas características e a atribuição 

uma espécie em determinada área, indicando se 
as condições futuras tendem a favorecê-la ou des-
favorecê-la. Sua elaboração baseia-se em duas 
variáveis quantificadas por meio de Sistemas de 
Informação Geográfica (SIG): a) a área atualmen-
te favorável à ocorrência da espécie, denominada 
nicho atual (NA), em km² e b) a área potencialmente 
favorável em cenários climáticos futuros, denomi-
nada nicho futuro (NF), também em km². As proje-
ções do nicho futuro baseiam-se no Sexto Relatório 
de Avaliação do Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas (Pörtner et al., 2022), consi-
derando os horizontes de 2030 e 2070.

Dessa forma, quando o valor do IAC for igual 
a 1, não ocorre alteração na extensão do nicho eco-
lógico, isto é, a área favorável à espécie permane-
ce constante entre o cenário atual e futuro. Valores 
superiores a 1 indicam expansão da área favorável 
nos cenários projetados, enquanto valores inferio-
res a 1 apontam retração dessa área. Assim, quan-
to menor o valor do IAC, maior a redução da área 
ambientalmente favorável ao desenvolvimento da 
espécie e, consequentemente, maior o risco à sua 
sobrevivência frente às mudanças climáticas.

Exposição (IE)
O Índice de Exposição (IE) expressa o grau de 

pressão antrópica incidente sobre o entorno das 
áreas de ocorrência das espécies. Para sua com-
posição, considera-se a proximidade a ambien-
tes antropizados, como estradas, áreas urbani-
zadas, zonas agrícolas, regiões de mineração e 
empreendimentos hidrelétricos. A intensificação 
da presença humana nessas áreas constitui uma 
ameaça à integridade dos ecossistemas. Em con-
trapartida, territórios protegidos, como terras indí-
genas e Unidades de Conservação, tendem a 
apresentar menor pressão antrópica, o que os 
torna relativamente mais favoráveis à manutenção 
das espécies.

Para a composição do IE, são necessários 
dados espaciais sobre a infraestrutura viária e o 
uso e cobertura da terra. As informações sobre a 
malha viária podem ser obtidas no vGeo, visua-
lizador de Informações Geográficas do Departa-
mento Nacional de Infraestrutura de Transportes 
(DNIT). Os dados de uso e cobertura da terra, por 
sua vez, estão disponíveis para todo o território 
brasileiro no Projeto de Mapeamento Anual do 
Uso e Cobertura da Terra no Brasil (MapBiomas) 
(Souza Junior et al., 2020).

Tabela 1. Tipologias de uso e cobertura da terra e res-
pectivos pesos atribuídos, conforme o grau de exposição.

Tipologias de 
uso da terra

Porcentagem de ocupação das tipologias 
na área de distribuição atual da espécie

De 0 a 
20%

De 20 
a 40%

De 40 
a 60%

De 60 
a 80%

De 80 
a 100%

Áreas floresta-
das e naturais 0,10 0,25 0,5 0,75 1

Refloresta-
mentos e culti-
vos perenes

0,80 0,60 0,40 0,20 0,10

Áreas urba-
nizadas e 
estradas 

1 0,75 0,5 0,25 0,10

Áreas de 
agricultura e 
pastagens

1 0,75 0,5 0,25 0,10

Áreas de 
mineração 1 0,75 0,5 0,25 0,10

Fonte: Fritzsons et al. (2025)

http://cncflora.jbrj.gov.br/portal
http://cncflora.jbrj.gov.br/portal


4 Comunicado Técnico 526

de pesos são realizadas por especialistas, que classi-
ficam a vulnerabilidade das espécies em três níveis: 
baixa, média ou alta. Os valores atribuídos seguem 
uma lógica inversa, de modo que, quanto menor o 
peso, maior a vulnerabilidade da espécie, assim 
como os demais índices. A Tabela 2 apresenta os 
pesos e categorias adotados no estudo de referência.

Demanda (ID)
O Indicador de Demanda (ID) foi incluído na 

composição do RRA para contemplar diferenças no 
interesse econômico e ecológico associado às espé-
cies, especialmente no caso dos frutos de palmei-
ras. Esse indicador parte do princípio de que uma 
maior demanda tende a estar associada a um maior 
interesse na conservação da espécie nos sistemas 
naturais ou em sua propagação nos sistemas produ-
tivos. Para expressar essa variação, foram atribuí-
dos pesos às faixas de demanda alta (1,0), média 
(0,5) e baixa (0,25). Dessa forma, espécies com 
maior valor de mercado ou relevância socioeconô-
mica recebem peso 1,0; espécies de interesse inter-
mediário, peso 0,5; e aquelas de menor interesse, 
peso 0,25. Sua definição requer informações sobre 
a procura pela espécie, a existência de comerciali-
zação e o interesse potencial em seu consumo ou 
comercialização. A atribuição dos pesos, entretanto, 
deve ser feita de forma relativa entre as espécies 
consideradas na análise.

Índice de risco de redução 
da área (RRA)

O Risco de Redução de Área (RRA) é obtido pela 
multiplicação dos quatro componentes previamente 
apresentados: Ameaça Climática (IAC), Exposição 
(IE), Vulnerabilidade (IV) e Demanda (ID). Essa abor-
dagem integrada permite avaliar, de forma compara-
tiva, o grau de ameaça a diferentes espécies flores-
tais em determinada área. A Tabela 3 apresenta um 

exemplo de aplicação do RRA para quatro espécies 
de palmeiras da Amazônia Legal, com base nos valo-
res atribuídos a cada componente.

Quanto menor o valor do RRA, maior o risco de 
retração da área ambientalmente favorável à ocor-
rência da espécie avaliada. Entre as espécies ana-
lisadas neste estudo, Astrocaryum aculeatum apre-
senta o maior risco de redução de área, enquanto 
Euterpe oleracea apresenta o menor. Astrocaryum 
acaule e Euterpe precatoria ocupam posição inter-
mediária nesse gradiente de risco. Esses resultados 
evidenciam o potencial do RRA como instrumento 
de apoio à formulação de políticas públicas voltadas 
à proteção e ao manejo sustentável das palmeiras 
da Amazônia Legal, especialmente daquelas mais 
vulneráveis às mudanças climáticas e às pressões 
antrópicas.

Considerações importantes 
para aplicação do método

A aplicação do método de avaliação do RRA 
requer atenção aos aspectos temporais, espaciais e 
conceituais dos indicadores que o compõem.

1. Temporalidade dos indicadores

a)	O Indicador de Ameaça Climática (IAC) 
baseia-se em projeções para cenários futu-
ros, considerando as décadas de 2030 e 
2070. Caso novos modelos climáticos sejam 
disponibilizados ou outras ameaças rele-
vantes sejam identificadas, recomenda-se a 
reavaliação desse indicador.

b)	O Índice de Exposição (IE) e o Indicador de 
Demanda (ID) refletem o contexto atual, mas 
podem variar ao longo do tempo em decor-
rência de mudanças no uso e na cobertura 

Tabela 3. Resultado do Risco de Redução de Área para 
as quatro espécies de palmeiras.

Espécies IAC IE IV ID RRA

Euterpe precatoria 0,82 0,6 0,5 0,25 0,0615

Euterpe oleracea 0,81 0,6 1,0 1,0 0,4860

Astrocaryum acaule 0,68 0,6 0,125 0,25 0,0128

Astrocaryum  
aculeatum 0,01 0,6 0,125 0,25 0,0002

IAC: Indicador de Ameaça Climática; IE: Índice de Exposição; IV: 
Índice de Vulnerabilidade; ID: Índicador de Demanda; RRA: Risco de 
Redução de Área.

Fonte: Fritzsons et al. (2025).

Tabela 2. Pesos atribuídos ao índice de vulnerabilidade 
para espécies de palmeiras.

Característica avaliada Alta 
(0,25)

Média 
(0,5)

Baixa 
(1,0)

Resistência ao fogo 0,25 0,5 1,0

Facilidade de perfilhamento 0,25 0,5 1,0

Dispersão por sementes e 
perfilho 0,25 0,5 1,0

Capacidade de adaptação a 
ambientes degradados 0,25 0,5 1,0

Fonte: Fritzsons et al. (2025).
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da terra, bem como na demanda por produ-
tos florestais, como frutos e madeira.

c)	O Índice de Vulnerabilidade (IV) constitui o 
único componente estático do método, por 
expressar características intrínsecas das 
espécies, como biologia reprodutiva, resis-
tência ao fogo e capacidade de regeneração.

2. Interpretação do Indicador de Demanda

a)	Para espécies cujo principal interesse de 
uso está nos frutos, uma maior demanda, 
ao longo do tempo, pode favorecer ações de 
conservação ou cultivo, contribuindo para a 
redução do risco.

b)	Para espécies de interesse madeireiro, o 
raciocínio se inverte: maior demanda, sem 
manejo adequado, pode intensificar o extra-
tivismo predatório e elevar o risco para a 
espécie, situação ainda presente em diver-
sas regiões da Amazônia Legal para espé-
cies madeireiras de alto valor.

3. Uso comparativo e monitoramento

a)	Em comparações entre espécies, o índice 
de vulnerabilidade (IV) é essencial para a 
diferenciação dos níveis de risco.

b)	Em monitoramentos temporais de uma mes-
ma espécie, o IV pode ser excluído, uma vez 
que não se altera ao longo do tempo.

4. Classificação por agrupamento

a)	Quando o número de espécies avaliadas 
for elevado, por exemplo, superior a 20, os 
valores de RRA podem ser agrupados em 
classes de risco, como alto, médio e baixo.

b)	Essa classificação pode ser realizada por 
meio de análise de agrupamento (cluster), 
permitindo que cada grupo receba estratégias 
específicas de mitigação, adaptação, conser-
vação e formulação de políticas públicas.

5. Escalabilidade e adaptação local

a)	O método pode ser aplicado em diferentes 
escalas, como regional, estadual, municipal ou 
por bacias hidrográficas de distintas ordens.

b)	Uma de suas principais vantagens é a flexi-
bilidade e a capacidade de adaptação, per-
mitindo a incorporação de novos indicado-
res conforme as especificidades locais e as 
demandas dos especialistas.

6. Abordagem multidisciplinar

a)	A aplicação eficaz do método requer uma 
equipe multidisciplinar, composta por espe-
cialistas em geotecnologia, agrometeorolo-
gia, agronomia, biologia, engenharia florestal 
e engenharia agronômica, entre outras áreas.

b)	Além disso, podem ser incorporados indica-
dores econômicos, com a participação de 
profissionais da área de economia, de modo 
a enriquecer a análise.

7. Uso de tecnologias avançadas

a)	Em aplicações em larga escala e com gran-
des volumes de dados, recomenda-se o 
emprego de modelagem computacional e 
inteligência artificial, de modo a automatizar 
cálculos, análises espaciais e projeções.

Esta publicação apresenta aderência aos Obje-
tivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), esta-
belecidos pela Agenda 2030 da Organização das 
Nações Unidas (ONU), especialmente aos ODS 8, 
12, 13, 15 e 17, por apresentar abordagens volta-
das à preservação ambiental e à sustentabilidade, 
incluindo a proteção dos ecossistemas terrestres e 
da biodiversidade, o enfrentamento das mudanças 
climáticas e a promoção de práticas de produção e 
consumo responsáveis.
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